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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por S.P.A TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros de Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi

mento ao recurso.

Sala dfs Sessões, 26 de julho de 1993
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Ï	 kd
	ANTON O WALAS VoreOPIVES	 - PROCURADOR DA

VISTO EM
FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 :5 Am

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

selheiros: FRANCISCO DE ASSSI MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDI

DO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL ,,, RAIMUNDO SOARES DE

CARVALHO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.(K
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PROCESSO N 2 10245/000.197/90-42

Acórdão n 2 101-85.351

RELATÓRIO

S.P.A. TRANSPORTE E COMÉRCIO LTDA., qualificada nos

autos, recorre a este Colegiado contra a decisão do sr. Delega-

do da Receita Federal em Boa Vista, Roraima(fls.304/309) que

julgou procedente o auto de infração contra ela lavrado (fls.1/

3).

Segundo a peça básica, a empresa apropriou indevi-

damente no exercício de 1987, ano-base de 1986, custos da ordem

de Cr$5:,980.000,00cayrovadás com notas fiscais inidaneas- reti-

das através do termo de fls. 7/28.

O lançamento fundamentou-se nos art. 183, I, a art.

191, §§ 1 2 e 2 2 , do RIR/80.

As fls. 36 a 41, a recorrente apresenta suas razOes

impugnatórias, alegando:

Em 1987, ter sofrido ação fiscal, ocasião na qual

foi emitido auto de infração zerando prejuízo fiscal apurado no

exercício de 1984, impossibilitando sua compensação em períodos

posteriores conf. doc. 01 e 02 (fls. 42 e 43). Tal lançamento

	

mantido no juizo de 1 2 grau, foi reformado pelo acórdão 	

103.08260 1 2 CC, (doc. 3, fls.44).

Antes da emissão do acórdão, foi emitido auto de in
	fração intimando-o	 a recolher impostos indevidos (anexo	 4).

nizy
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Tendo recebido o acórdão, apresentou a empresa reti

ficação das declarações de renda dos anos-bases 1985 e 1986, o

que se tranformou no processo 10245.000773-88-37 e do qual rece

beu como decisão termo de constatação e apreensão de documentos,

datado em 25 de junho de 1990,(fls.7).

Em seguidaudisse ter recebido o termo de apresenta-,
ção e auto de infração, sem qualquer pedido de esclarecimento

o que pela justificativa nesse momento fornecida teria evitado

o desdobramento burocrático ora em curso. tal procedimento do

autuante, deixou tranparecer uma"ANSIA DE PUNIR" para com a em-

presa.

Passou as alegações fáticas dizendo ser necessário

para desempenho das atividades principais da Empresa, Terrapla-

nagem e pavimentação de estradas, em regiOes de mão de obra di-

fícil, a contratação de serviços de terceiro.

Por esse motivo formou-se um mercado que tem como

ojetivo o fornecimento dessa mão de obra, que é facilitada por

ser prestada para diversas empresas.
-

No exercicio de 1986, a impugnante participou desde

o primeiro mes, de concorrencias públicas e conseguiu duas

obras, uma a partir do mes de fevereiro e outra a partir do mes

de setembro, documentos anexos 5 e 6, usando durante todo perlo

do a mão de obra subcontratada (documentos anexos 5 e 6 - fls.

51 a 79) e uso intenso dos equipamentos o que acerretou servi-

ços de manutenção constantes.
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Disse ter contratado as empresas J.W. Indústria e

Comércio Serviços Ltda. e M.J.Q Menezes para execução de servi-

ços afirmando não haver o que ser contestado nesse procedimento.

Em relação à Firma M.J.Q. Menezes, pretendendo com-

provar as atividades dela, anexou o documento 7 (f1.70) Certi-

dão da Junta Comercial do Estado de Roraima, onde essa Junta Co

mercial certificou que está a mesma em atividade deste 15/02/85,

com Serviços de Contabilidade, despachante Comércio Varejista

de Mercadorias em Geral, Representação e Prestação de Serviços

em Geral. Anexou ainda os documentos n 2 8 e 9, que são contra-

tos para execução de serviços. Estes, foram concluídos conforme

doc. 10 (f1.84), aludindo a notas fiscais de materiais usados

no mesmo.

Com referencia a J.W. Indústria Comércio e Serviços

Ltda, anexa também certidão de JUCER, onde estão especificadas

as atividades da empresa.

Referiu-se ao Termo do autuante, que diz	 estarem

omissas tais empresas deste 1988, portanto em data posterior ao

serviço prestado. Ainda, a atividade de contadoria de uma das

empresas em questão, não tornaria inidOnea suas notas fiscais .

Pediu fosse a ação julgada improcedente.

As fls. 86, o autuante lavrou Termos de Esclareci-

mentos para poder se pronunciar na informação fiscal. --,-Ç),4
/	 ,‘,.f;-.

\
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Esta, as fls. 91 a 94, julgou parcialmente proceden

te a ação fiscal. Às fls. 95, o auditor fiscal autuante, anexou

informação fiscal do processo 10.245.000349/88-74, por dize-lo

conexo com este, conforme anteriormente citado na impugnação.

Às fls. 114, verso, foi exarado despacho, pela au-

toridade julgadora, para serem verificados se o contrato às fls.

81 a 83 foram objeto de registro no catório. Pediu juntada da

certidão e esclarecimentos por diligencia em relação aos regis

trop fisco-contábeis das empresas M.J.Q. Menezes para verificar

a existencia dos valores correspondentes às notas fiscais de fl.

10 a 15. O resultado de tal diligencia consta às fls. de n 2 115,

onde o fiscal diligenciante, informou:

- não haver localizado a firma M.J.Q. Menezes;

- quanto aos registros dos contratos, consta da im-

pugnação os esclarecimentos-sOlicitados.às fls. 89, n in verbis"

"D - não haver registro em Cartório de tal contrato de serviço

porque a contratante já conhecia a empresa contratada. E a expe

riencia com o 1 2 serviço havia sido boa".

- argumentou não haver importância para efeitos tri

butários o registro ou não, vez que é contrato entre partes,não

opondo direitos ou ressalvas quanto ao fato tributário.

Pronunciou-se quanto à proficiencia da	 informação

do fiscal autuante parecendo-lhe estar o processo apto para jul

gamento.	 -A
I

-
\
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Às fls.116, o Sertri solicitou a juntadas das notas

fiscais de peças, aludidas no item 02, da peça de constentação

fls. 89.

Intimada a recorrente às fls. 117 para apresentar

as referidas notas, às fls. 118 respondeu, anexando 182 cópias

de notas fiscais, dizendo-as já manuseadas quando da revisão da

declaração de renda. As notas foram numerada ás fls. 119 a 302.

A autoridade singular (fls. 304 a 309), julgou to-

talmente procedente a ação fiscal dizendo a ementa:

"Os valores apropriados como custos, calcados 	 em

notas fiscais emitidas por pessoas jurídicas inexistentes 	 ou

com situação irregular, devem ser oferecidas à tributação."

Analisou o auto, sua descrição e capitulação legal

e a impugnação. Ao referir-se à informação fiscal, ressaltou

que o autuante, após solicitar esclarecimentos, acolheu as des-

pesas acobertadas pelas notas fiscais emitidas pela empresa

M.J.Q. Menezes, por força dos contratos de fl. 81 a 83, rejei-

tando as despesas representadas pelas notas fiscais emitidas pe

ia firma J.W Indústria Comércio Serviços Ltda., opinando 	 pela

parcial procedencia da ação fiscal, e refazendo o cálculo 	 do

crédito tributário às fls. 94.

Nos fundamentos, pronunciou-se o julgador:

Quanto aos argumentos da impugnante, disse-os sus-

tentados em documentos que não residem a uma investigação pro-

funda;
,)(\

\\___„/ \, 	 ;
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As notas fiscais de fls. 10 e 15, em conjunto aos

contratos de fls. 81 a 83, não se prestariam como documentos há

beis para comprovar possiveis alocaçOes de mão de obra, efetua-

da pela empresa M.J.Q Menezes, para a impugnante, embora o au-

tuante se inclinasse a acolhe-las.

Dos contratos sem registro em suas datas de celebra

ção e expressa autorização do Território Federal de Roraima, en

tidade a qual se destinavam os serviços, afigurar-se-iam peças

apócrifas.

Robustecendo essa teoria, a locadora, no caso, a au

tuada é quem se comprometia a prestar o serviço da lacatária,su

postaffiente a firma M.J.Q. Menezes, além de arcar com todos 	 os

encargos sociais e trabalhistas. Ainda, quando procurado, ja-

mais fora encontrado o estabelecimento, retirando do alcance do

fisco a busca de evidencias às alusOes da impugnação (doc. fls.

115).

Citou neste ponto da fundamentação o artigo 123 da

Lei 5.172/66 (CTN) quanto às convençaes particulares não pode-

rem ser opostas aFazenda Pública para modificar Obrigação Tribu

tária. Disse serem as notas inidOneas e só fazem prova pró-fis-

co; citou a nota 374 que sequencia o artigo 183 do RIR/80.

Referiu-se aos tabalhos como supostamente prestados

pela inexistente empresa J.W indústria Comércio e Serviços Ltda,

argumentando não ser a mesma jamais localizada, suspensa no CGC

antes mesmo da pretensa prestação de serviços e omissa deste

sua inscrição (doc. fl. 92).

,
\-4 1
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Quanto a expressão pela recorrente em relação ao au

tuante como "ânsia de punir" relevou como tendo sido deturpação

da visão do desvelo e retidão com que se porta um profissional

ilibado.

Concluiu dizendo demonstrada a correção do lançamen

to e consequentemente insubsistindo as justificativas da recor-

rente, persistindo o crédito tributário lançado em sua integra-

lidade.

Em sua peça recursal às fls. 314 a 328, a recorren-

te fez o relato da ocorrência que desencadeou a ação fiscal, ou

seja o pedido de retificação de declaração do IRPJ, em função

de Acórdão do 1 2 CC 103.08.260, de 24/02/88, onde se restabele-

ceu o montante do prejuízo compensável, apurado no exercício de

1984. Deste despacho, a recorrente só tomou conhecimento 	 após

fevereiro de 1988, muito posterior a 11/05/87, data em 	 que

apresentou a correspondente declaração de rendimentos.

Ressaltou que em maio de 1988, a DRF, certamente já

informada do retrocitado acórdão, resolveu proceder nova autua-

ção referente aos exercício 1986 e 1987. Esse processo (n2 	

10.245.000.349/88-74) também foi favorável à recorrente, atra-

vés do acórdão 105.5.746 de 18.06.91.

Ciente do acórdão n 2 103.08.260/88, a	 recorrente

formulou pedido de retificação, em 1988, de suas 	 declaraçOes

1986 e 1987, objetivando a utilização dos prejuízos compensáve-r\ .
is nos termos reconhecidos pelo Conselho. (---

A ,

L.

,

,
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A repartição de origem, resolveu promover diligen-

cias, dai resultando as glosas das despesas operacionais obje-

to do auto de infração de 30/07/90, isto é, após 41 dias da pro

laço do acórdão n 2 105.5.746.

Argüiu que ante a impossibilidade de desacatar deci

são do Conselho, poderia tentar minimizar a concretização dessa

compensação mediante sucessivas revises dos lançamentos.

Referiu-se posição do autuante ao dizer no termo de

Contatação e apreensão de Documentos, relacionados com os pedi-

dos de retificação (até porque, como se verifica, não há no pro.

cesso lavradura de Termo de Início de Ação Fiscal) uma das ra-

zOes da autuação o alegado fato de que outras duas empresas ha-

viam sido autuadas por utilização de notas fiscais emitidas por

M.J.Q. Menezes e J.W. Indústria Comércio e Serviço Ltda.

Continuou dizendo terem os princípios que orientam

a ação fiscal, sido espezinhados: princípio iniquisitorial, da

verdade material, da livre convicção, o do n in dubium contra

fiscum" (CTN art. 112) o da imparcialidade n-o do contratório, o

de "audiatur et altera pars" e assim por diante; (grifos do re-

corrente).

Chamou a atenção também para a posição do autuante

ao admitir na informação fiscal que ante os precedentes..." não

se tomou a preocupação de antes permitir a manifestação da par-

te interessada no lançamento de que trata o presente processo"

(ressaltou).	 ----,-
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Disse ser tal assertiva embasamento fático para se

admitir a nulidade do lançamento apesar do autuante haver acei-

to apenas em parte as razaes contidas na impugnação.

Criticou a decisão de 1 2 grau por não aceitar as ar

giiiçOes apresentadas. e juntou para análise da autoridade cole-

giada certidão de JUCER e declaração de Alvará de funcionamento

das contratadas.

Pediu a realização de diligencia se porventura jul-

gadas necessárias e o provimento do recurso. 	 /

\
\s"-jVÉ o relatório.
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Recurso tempestivo e assente em lei, dETE LOMO

conhecimenLo.

AS razões apresentadas pelo fisco para repuni_ar" as

notas tiscais compro patorias dos custos da pessoa jurídica,

glosando OS respectivos valores e Impor a multa qualificada,

revelam-se individualmente imprecisas presiando-se a conclusbes

dúbias. E.m SEU conjunto, embora possam gerar. dúvidas, não .g.21.0

bastantes para suportar- o lançamento, 	 requerendo maior

Assim, OS fatos OE a empresa prestadora dos

serviços estar- omissa em seus deveres com o Tisco nyi!deral,

i.:0-i t os ou aOós a emissão das notas fiscais, e d2 tempos depois

f i ãf.....)	 s E V"	 e.': 11 C. C:El-1 'i :. r". a. Cl :.:•A 	i..i C.)	 J., oca].	 1.nd i., c. a d o	 c:. i..3f71 O	 5::. fe 1 .1	 d O ff; 1. C .1. ..1 1. C3	 :"I

justificam desde logo a invalidade da prova.

IJO MESMO MOd0 a realização de serviços que não se

enquadram dentre as atividades constantes de	 SEU mmtrato

por elt...k€::-!	 Et	 í'...E.' Et .1 Á. Z. Et (...,:ã (::::	 de:.:	 ,:::‘ -1::. ...i. V i d .EA C] G? S 	O ..ã: o	 oper-,..:.:k cioiï Et Á. S	 E	 a .1:::C

prevista na lei fiscal. E. tampouco a aus2ncia de contrato

escrito, por não SOK' 'VOI'M obriqtori. em loi. du ,.,:k ãulor.i.çãq

para que alguém de uma empresa prestadora de servlços ar;:peça

recibos por outra, porque poderá estar . autorizado a .f,,,,:â-lo.

S: preciso levar '---Se CM conta que EM contraposição a esses fatos

.::.7..:, -.:.. I. st...em 	 ou I:. r os	 q 1...te	 mi..1 J....t.am	 em	 .1-avor	 eia	 e x...i. s .t..:(ki c.1:::.:	 é:.:-..: 	 o.E:.,.
i----Averacidade da operação,	 como,	 por.. eemplo,	 a pq -ova oa 1 jg.A

2 .;...istencia Jur"idica das prestadoras dos serviços,	 torneci q a '''\',:,_..J ''..,.

pela junta. Comerciai (tis. 20 e 84) e peia :-'i-J...t211:./...Ára Municipa...1,/

>7
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de Roraima (fls. 33IJ:J a aquisição de m.i .átérils destindos

prestação dos serviços encomendados, e até a efetiva prestaçãu
dos serviços que não foi	 por provJA ém contrário.

!.mpàe -se também considerar o íOcal C a natilreza dos
serviços prestados, bem COMO as condiOes de sua realizaçãH.

O próprio autuante admxte que o [ancamento

pressuroso, embora Justificando o procedimento em resultados

, colhidos em casos análogos com outras emprosas fiscailzadas que

teriam satisfeito a exigncia, o que evidentemente Hão
suficiente. Cada CãSSO cor caso a ser ti-tado isoladamente. Os
mo .tivos de conformidade 2 inLon .J'ormi g ade variam de acordo com o
caso concreto e a dLreção de c:Jd empres„

Daí Ler ele mesmo proposto a exclusão da exigÊncia
da glosa baseag a 2M falta de COHLI'aL0 escriuo.

Não "3'0i sequer" a por dada o -iorma ne pagamento dos
serviços, 50 EM carilra ou em bancos, 52 EM dinn21r0 OU 2M

ChEgiA25 cc nesve caso, se nominal OU ao por"tador, bem como
av:.mitual r ,3?3 ,.3:3:U.-EaiMC-M -117.0 dos cheques.

0013 é fri	 21.	 Á.	 c:11.	 1 :i	 v E.t 1. :1

sse	 1. ÇDO1:3 v	 I:: e o G C3	 0 do	 1 . e ri' 1 1 6 r •	 F odor a	 c:: RIr_El 1 00

para quem a recorrente prestara os 52i-V1çOS mediante Licitação
e contrato escrito (fls- 5i a 79).

As nOtICIaS SãO vagas, a começar pela prow-ia
ss c.a. 1. :z e, 11cc „	 s e cc	 (C Er {33 0	 C3 e	 1. •.; 1 c:: .t co C.	 Et	 Ite a.v- Li. v"	 ci 2	 0111	 ebici czt c:1 f.ccc

v e LÁ.	 .;;;:"...	 ci Et	 ei	 ão	 c:1	 v-"c:.?1	 MC.331'k . o ss	 t	 c-y:1	 1 c:d.:.

ve:=	 f I. c a cão	 ci a	 c:10 c:: rn	 (;',:ã c:::	 ::::::::: 1 •11::•;. es,s a. 	2	 cp	 n	 c:::	 c:1 c:3

1.M pE1:::::ss c:*.f	 f s. "7 / E.: ) . »
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. ü rElatur. não a.tasta a possibilidadr dr

irreqularirades na cbmbrovação dOS gastos, todavla entende que

não ha prova suficientE para demonstrãr a invr ..-a ,—idade da
escrita e dns documentos em que Ela se assenta (Decrrto• lei n52.

Nesta ordem de jUleDB:,, dOU provimento ao recurso,:

4
2-=	 , . . „, . 	 . . . • • :

(7\ \IC.A1";1......08	 Pii.....173E.h! 11.13	 GONif;if:)1.....Ví::::S	 i\a..¡Ni:::!.::::	 ... •	 1:;.:1.:::1...Pi

¡Jg-'
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